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RESUMO 
Quando o professor começa a trabalhar 
com o aluno autista deve ter respeito e estar 
sempre disposto respeitar os seus limites, o 
professor deve buscar técnicas para desen-
volver sua linguagem para que possa dife-
renciar objetos e assim construir ferramen-
tas internas para integrar as informações 
que iram surgir no seu meio social e escolar. 
A implantação de um novo padrão alimen-
tar para o autista, deve envolver todos os 
familiares e pessoas que com ele convivem, 
contribuindo assim para que o paciente re-
ceba melhor as modificações propostas. O 
professor deve trabalha sempre com o alu-
no autista de forma diversificada tornando 
o seu desenvolvimento uma melhora de sua 
vivencia emocional. Para que o ensino regu-
lar tenha mais preparo para receber essas 
crianças devermos lembrar que um dos pa-
peis principais para esse ensino venha ter 
uma aceitação maior com esse aluno e o 
professor, ele e uma das peças chaves para 
que esse quadro mude, com sua criativida-
de, desempenho e desenvolvimento o aluno 
autista fica mais fácil de ser inserido no en-
sino regular e desenvolve - se cada vez mais 
no meio social, tornando possível uma acei-
tação de maneira diferente.  
 
Palavras-chave: TEA. Inclusão. Alimentação. 
 
ABSTRACT 
When the teacher begins to work with the 
autistic student, he must have respect and 
be always willing to respect his limits, the te-
acher must seek techniques to develop his 
language so that he can differentiate objects 
and thus build internal tools to integrate the 
information that will appear in his social and 
school environment. The implementation of 
a new dietary pattern for the autistic person 
must involve all family members and people 
who live with them, thus contributing to the 
patient better receiving the proposed chan-
ges. The teacher must always work with the 
autistic student in a diversified way, making 
their development an improvement in their 

emotional experience. In order for regular 
education to be more prepared to receive 
these children, we must remember that one 
of the main roles for this teaching is to have 
greater acceptance with this student and the 
teacher, he is one of the key pieces for this 
situation to change, with his creativity, per-
formance and development the autistic stu-
dent becomes easier to be inserted in regu-
lar education and develops more and more 
in the social environment, making possible 
an acceptance in a different way. 
 
Keywords: ASD. Inclusion. Food 
 
 
INTRODUÇÃO 
O tema tem como objetivo entender quais as 
dificuldades que a criança com Autismo en-
frenta, e o que falta para que o mesmo venha 
a ter uma assistência maior. O tema autismo 
nos deixa com muitas dúvidas sobre como 
acontece essa interação, pois sentimos que 
quando se tratar de uma criança autista as-
susta, e muitos professores que dizem que 
não dariam conta que não saberiam lidar 
com elas. As crianças autistas apresentam, 
com frequência, sintomas gastrointestinais 
tais como, dor abdominal, diarreia crônica, 
flatulência, vômitos, regurgitação, perda de 
peso, intolerância aos alimentos, irritabilida-
de, disenteria entre outros. 
A metodologia utilizada são pesquisas biblio-
gráficas baseadas em autores que abordam 
o tema estudado, e também um estudo de 
caso observado por meios de práticas peda-
gógicas. 
Mas sabemos que hoje existem políticas 
de direitos em favor daqueles, que duran-
te muito tempo foi excluído pela sociedade, 
como a Lei Federal 7.853/89 que garante à 
gratuidade de acesso a rede pública de ensi-
no regular ao aluno portador de deficiência 
física ou mental, e prevê punição de um a 
quatro anos a quem negar ou cancelar ma-
tricular de qualquer aluno deficiente. 
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No Brasil, a LDB 9394/96 Art. 58 e 59, em 
consonância, com Legislação Federal Art. 74, 
determina que a educação PNEE (Portado-
res de Necessidade Educacionais Especiais) 
deve se dar de preferência, na rede regular 
de ensino. 
Algumas crianças e adolescentes com autis-
mo podem necessitar de dietas especiais, 
cujas intervenções nutricionais se baseiam 
em certas carências, como a existência de 
alergias alimentares ou a falta de impor-
tantes vitaminas e minerais que poderiam 
causar os sintomas essenciais do autismo. 
Sendo assim diante das necessidades espe-
ciais que uma criança autista demanda, se 
faz necessário estabelecer um trabalho jun-
tos os educadores no sentido de identificar 
as reais carências educacionais para motivar 
à interação e a aprendizagem desse aluno, 
pois devemos levar em consideração que a 
inclusão escolar tem como objetivo inserir 
sem distinção todas as crianças. 
Qualquer proposta de educação inclusiva 
para criança autista terá a finalidade de di-
minuir os preconceitos e evita o isolamento 
social, possibilitando dessa forma a aquisi-
ção de novas habilidades uma vez que um 
dos principais marcadores desse transtorno 
é a difícil interação social.  
 No estágio pude perceber que o espaço 
educacional, e a maneira como ele é rece-
bido, favorece o surgimento das primeiras 
oportunidades para o desenvolvimento para 
as crianças com o transtorno do espectro do 
autismo. Neste ambiente em primeiro mo-
mento fora do convívio família que a criança 
terá a oportunidade para se recriar e assim 
chegar à aprendizagem, pois terão a possi-
bilidade de serem mais estimulados através 
de atividades. Mas falta em algumas situa-
ções professores que faça a interação social 
com outros alunos com autismo possibili-
tando assim a aprendizagem, e eliminando a 
partir dessa interação comportamentos que 
por meio do mediador e dos colegas com os 
quais convive passa a adquirir um novo re-
pertorio de ações mais significativas, porque 
devermos lembrar que uma das caracterís-
ticas singulares do autista é a dificuldade de 
interagir com outras pessoas. (ORRÚ, 2012, 
p. 130).  
Diversos estudos sobre a alimentação do au-

tista vêm sendo desenvolvidos, porém ainda 
não há um consenso entre os pesquisado-
res.  A partir da leitura do livro da ORRÚ, ob-
serva-se inúmeras explicações sobre o autis-
mo uma das à abordagem foi sobre a lei que 
é fundamental à preparação e a capacitação 
do professor em plano nacional o trabalho 
heterogêneo e includente da pessoa com 
necessidades especiais no ensino regular, 
medida essa que colabora com a educação 
nacional, exigindo melhor qualificação do 
professor para ministrar aulas. 
(ORRÚ, 2012, p. 49).  
Passa-se a analisar de uma maneira ampla 
e chegar a uma conclusão que dentro das 
escolas ainda existe um despreparo muito 
grande de profissionais que ainda insiste em 
trabalhar com essas crianças de maneira in-
dividualista tornando essa situação cada vez 
mais agravante, porque quando trabalhar-
mos com um processo de educação de um 
aluno com autismo encontrarmos inúmeras 
situações tornando se difícil aborda-las de 
maneira completa e por meio dessa obser-
vação percebi que há uma diferença entre 
o processo de aprendizagem e desenvolvi-
mento. 
Crianças autistas possuem de duas a três ve-
zes mais chances de serem obesas do que 
os adolescentes na população em geral. Os 
agravos à saúde secundários às morbidades 
de base, tais como: paralisia cerebral, au-
tismo etc., foram mais frequentes em ado-
lescentes obesos, em comparação a adoles-
centes saudáveis e com peso adequado. O 
autista muitas vezes não se desenvolve por 
motivos como, falta de incentivo por parte 
da família ou muitas vezes a própria escolar 
que não aceita essa situação ou às vezes a 
escola não busca estratégicas para trabalhar 
com eles que muitos deles acham que se 
procurar evitar que o aluno cometa algum 
que lhe reforce o fracasso na atividade, em 
geral não se costuma dar incentivos verbais; 
evita-se dizer o aluno “ o que você quer? O 
que aconteceu? Pegue a figurinha pois as-
sim torna-se mais fácil para esse profissio-
nal o entendimento com essa criança isso 
são umas das situações que acontece no en-
sino regular que podermos observar, essas 
estratégicas infelizmente ainda são muito 
frequentes por isso estarmos procurando 
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entender para que possamos identificar a 
principal dificuldade na interação do aluno 
portador de autismo.  
 
AUTISMO SEGUNDO A LITERATURA 
 “Um transtorno complexo e que gera, en-
tre outras coisas, comprometimentos na 
habilidade de comunicação e dificuldades 
do ponto de vista da interação social”. “Es-
tas são algumas características do autismo, 
um distúrbio ainda pouco conhecido pelos 
brasileiros”, mas que, segundo o professor 
Cunha, Eugenio, doutorando e mestre em 
educação, professor, psicopedagogo e jor-
nalista, traz dificuldades para o processo de 
aprendizado, em entrevista para o caderno 
de educação folha dirigida. 
Crianças autistas são muito seletivas e per-
sistentes ao novo, dificultando a inserção de 
novas experiências com alimentos, que em 
fonte jornal o Dia Cunha 
(2013) diz “Um filho com necessidades es-
peciais representa muito para a família. Re-
presenta cuidados, amor, educação e dedi-
cação. Representa, ainda, grandes desafios, 
mas com grandes possibilidades de supera-
ção. Vê-se que, quanto mais a família é en-
gajada nesse propósito, as possibilidades 
aparecem. Os avanços em distintos campos 
científicos têm trazido grandes contribui-
ções para a comunicação, à aprendizagem 
escolar e a socialização”. 
Sendo assim Declaração de Salamanca afir-
ma o direito a educação, e de que as escolas 
devem acolher todas as crianças, indepen-
dentemente de suas condições, físicas, in-
telectuais, emocionais, linguística e outras, 
crianças com deficiência ou bem-dotadas, 
crianças que vivem nas ruas e que traba-
lham crianças de populações distantes ou 
nômades, crianças de minorias linguísticas 
étnicas ou culturais e crianças de outros 
grupos ou zonas desfavorecidas ou margina-
lizadas.   Segundo Pacievitch, 23 dez. (2009), 
em entrevista para revista Brasil escola, De-
claração de Salamanca, “Aborda os Direitos 
humanos e a Declaração Mundial sobre a 
Educação para Todos e aponta os princípios 
de uma educação especial e de uma peda-
gogia centrada na criança. Em seguida apre-
senta propostas, direções e recomendações 
da Estrutura de Ação em Educação Especial, 

um novo pensar em educação especial, com 
orientações para ações em nível nacional e 
em níveis regionais e internacionais. ” 
  De acordo, (Mayor, Federico 1994, p. 210): 
“Acentua a necessidade de um método de 
ensino centrado na criança, visando o suces-
so educativo de todas elas. A adoção de siste-
mas mais flexíveis e mais versáteis, capazes 
de melhor atender às diferentes necessida-
des das crianças, contribuirá quer para su-
cesso educativo, quer para a inclusão. ” 
A prevalência exata de sintomas gastroin-
testinais em crianças com transtorno do es-
pectro autista é desconhecida. Atualmente, 
ainda é controversa a relação do autismo 
com sintomas gastrointestinais, apesar das 
limitações, existem na literatura dois es-
tudos que foram importantes na posterior 
concepção de pesquisas que relacionam o 
sistema gastrointestinal com o transtorno. 
O autor ressalta que a escola terá que ofe-
rece diferentes formas de apoio e utiliza-se 
de recursos técnicos, oportunidades curricu-
lares a professores e alunos, e à escola deve 
se adaptar ao aluno e não o aluno a ela, sen-
do assim todos os alunos receberá a mesma 
educação, mas o professor terá que propor-
ciona assistência aos que mais necessitem.   
(Mayor, Federico 1994, p.22). 
Neste sentido (Ramos, Rosana 2010 p.42), 
afirma que, “O preparo de todos os funcio-
nários da escola é o que proporciona o êxito 
da inclusão”, onde ela retrata um caso. 
Segundo Ramos (2010), o preparo de todos 
os funcionários da escola é o que proporcio-
na o êxito na inclusão.  
De nada adianta o professor se capacitado 
a desenvolver seu trabalho se aquele que 
estão no entorna não se apercebem do pro-
cesso. 
 
ESTUDO DE CASO 
De acordo com ela a criança que possui 
transtorno mental, por exemplo, um autista, 
muita vez necessita de um olhar especial que 
perceba o modo dela interagir e aprender, 
então se faz necessário que o professor ob-
serve, porque essa criança vai aprender de 
modo diferenciado, pois o autista não con-
segue permanecer em ambientes fechados 
e geralmente vivem andando ou circulando 
sendo assim ela retrata um caso. 
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Roberto, um menino de oito anos com diag-
nóstico de autismo, foi matriculado na EV 
no 2º ano do Ensino Fundamental. Ao longo 
de três meses, não permaneceu na sala de 
aula sequer por cinco minutos. Seus locais 
preferidos eram o parque, a janela das sa-
las de outras classes e às vezes, a da sua. A 
professora, preocupada com essa questão, 
resolveu “provocar” Roberto. Certo dia, sem 
que ele notasse, saiu com os alunos da clas-
se e foi realizar uma atividade nos fundos da 
escola. Em menos de cinco minutos, Roberto 
percebeu o ocorrido e começou a buscar os 
colegas. Ao encontra-los, permaneceu com o 
grupo durante toda a atividade. A partir des-
se dia, a professora observou que se apro-
ximou mais da classe, sempre atento para 
onde os colegas iam.  Em uma visita ao zoo-
lógico Roberto tomou conta dos colegas que 
se afastavam do grupo, trazendo-os para 
perto da professora. “Quando Roberto esta-
va fora da sala, os funcionários, professores 
e alunos cooperavam, procurando conversa 
com ele, saber o que estava fazendo e etc. 
 
Esse relato leva em consideração sempre as 
diferenças na aprendizagem do indivíduo, 
que tem como base uma Educação constru-
tivista. Onde mostra que o deficiente não 
vai atrapalhar a aprendizagem dos outros, e 
sim ajudá-los a vivenciar uma nova experi-
ência como ser humano solidário. 
Entretanto Ramos (2010), disse já ter tido 
conhecimento de um caso em que funcio-
nários e pessoas da equipe pedagógica que 
fizeram criticam a uma professora em situa-
ção semelhante ao descrito. 
Em relação à questão da escola, especifica-
mente a postura dos professores, podemos 
observar as mais diversas reações quando 
se trata de incluir, nas escolas, alunos com 
deficiência. O que vemos é que muitos pro-
fissionais compreendem essa nova perspec-
tiva e desenvolvem com bastante facilidade 
o seu trabalho. Já outros apresentam uma 
série de barreiras, sobretudo com relação a 
não saber o que fazer com o aluno deficien-
te.  
 Mas para (RAMOS, 2012, p. 69). “Apesar de 
todas as informações disponíveis sobre a 
educação inclusiva, os professores ainda te-

mem quando em sua classe é matriculado 
um aluno com deficiência. ” 
  Há também aqueles que alegam “a falta de 
estrutura” dos sistemas escolares, salas lo-
tadas, espaços reduzidos, falta de assistên-
cia psicopedagógico, esses mesmos argu-
mentos são utilizados quando são tratadas 
as questões do fracasso escolar, o que se 
observa, de fato, é que se de um lado estão 
profissionais que, nas mesmas condições, 
atendem a seus alunos de forma eficiente, 
do outro estão aqueles que ainda precisam 
ser sensibilizados para compreender – lós.   
Ainda, sobre o desenvolvimento da lingua-
gem e seu passar do plano interior para o 
plano exterior, Vigotsky (2000: 425) explica 
que “a linguagem interior é uma linguagem 
para si” (ORRÚ, 2012, P.127).  A convivência 
dos alunos autistas entre si e com os demais 
alunos da escola resultou em descobertas 
de sentimentos e desejos, até então não 
percebidas pela característica   da tendência 
ao isolamento, próprias da síndrome, segun-
do e encontrado na leitura. O ser humano 
precisa do outro, da palavra do outro, das 
relações com o outro, das expressões do ou-
tro, da meditação do outro para desenvol-
ver suas mais diversas formas da expressão 
significantes em si, para si, para si e para o 
outro, próprias do ser humano. No início do 
processo, a CSA tinha uma presença impor-
tante como função simbólica, mas, com o 
tempo, dava espaço para formas de expres-
sões semióticas tipicamente humanas.  
As crianças passaram a trocar abraços e bei-
jos; a apontar para a professora com rosto 
expressivo quando um colega estava cho-
rando ou gritando; a contar ao professor 
quando um colega havia dado um beliscão 
ou um tapa, dizendo ou apontando para o 
local dizendo que está doendo. Sorrisos fo-
ram prendidos birras também. Constante-
mente, demonstravam o que queriam e o 
que não queriam fazer nas atividades, o que 
vinha, muitas vezes, a desestruturar o pro-
fessor em sua atuação, por causa da dificul-
dade em mediar o “não pode! ” (ORRÚ, 2012, 
p. 131). 
 
 
POSSIBILIDADES DE TRABALHO INCLUSIVO 
NO PARQUE, NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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É notório que nas escolas de Educação In-
fantil, a hora do parque é um dos momentos 
mais aguardados pelas crianças. O parqui-
nho proporciona momentos de descontra-
ção, liberdade e prazer, contribuindo para a 
aprendizagem e socialização das crianças. 
Observa-se que na educação infantil as crian-
ças aprendem brincando, e cada brinquedo 
do parque favorece a aprendizagem. Con-
cordando com a pesquisa de Salla (2011) so-
bre o educador Henry Wallon, as interações 
com o meio estimulam a aprendizagem e a 
afetividade. Wallon mostra que a afetivida-
de é expressa de três maneiras: por meio da 
emoção, do sentimento e da paixão. Essas 
manifestações surgem durante toda a vida 
do indivíduo, mas, assim como o pensamen-
to infantil, apresentam uma evolução, que 
caminha do sincrético para o diferencial.   
De acordo com Elisângela (2020), em seus 
atendimentos educacionais especializados, 
no momento do parque, ela tirava fotos, para 
no dia seguinte mostrar essas fotos para as 
crianças, pois, segundo esta professora, é 
bem significativo este momento. E cita que 
falar para a criança o que vai acontecer an-
tes de acontecer é muito importante para 
que fiquem tranquilas. De acordo com Eli-
zangela(2020), não é importante ter LIBRAS 
apenas em sala de aula, e sim em um con-
texto geral, e toda a escola aprender LIBRAS, 
porque no momento que a criança precisar 
ir ao banheiro a comunicação vai acabar, 
uma vez que deveria haver comunicação por 
meio da Língua Brasileira de Sinais. 
Observa-se que existem profissionais que 
auxiliam a criança a brincar no parque, mas 
essas boas atitudes não são suficientes, é 
necessário que a infraestrutura dos parques 
seja adaptada, sendo por textura, sons, co-
res e luzes, que favoreçam a percepção do 
objeto. Existem intervenções que deverão 
ser feitas pelas ações governamentais, po-
rém a escola pode realizar mudanças e 
adaptações planejadas e possíveis.  
Existem brinquedos e brincadeiras que po-
dem ser realizadas no Parque: a música, o 
canto e as representações de histórias são 
indicados para qualquer criança, em dife-
rentes espaços.  
Vale abusar de máscaras, fantasias, bonecos 
e super-heróis. A escolha deve ser feita com 

base no desenvolvimento da criança e não 
apenas na sua faixa etária. É possível seguir 
algumas orientações que facilitam a melhor 
escolha. De acordo com Elizangela (2020), 
no parque das escolas da Prefeitura de São 
Paulo, são usadas as concepções que estão 
presentes nas escolas da cidade de Reggio 
Emília, pois é levado em consideração que as 
crianças precisam interagir nos espaços com 
crianças da mesma idade, de outras idades 
e com adultos. Ela cita que na EMEI em que 
leciona tem parque sonoro e brinquedos 
com madeira, com 4 espaços, e nesta EMEI, 
foi feita uma assembleia com as crianças e 
as crianças puderam votar em qual espaço 
usariam cada dia, e cada professora ficava 
num espaço, não com sua turma, mas com 
diversas crianças, para assim acontecer o 
convívio e a socialização. 
Para Elizangela (2020), sempre existe uma 
possibilidade de aprendizagem em inclusão 
para as crianças. Elas precisam percorrer os 
espaços disponibilizados nos parques, de-
senvolvendo jogos simbólicos e podem ter 
um professor de referência. A criança sur-
da, por exemplo, ela precisa ser criança, e o 
próprio brinquedo faz esta intermediação, o 
brinquedo auxilia o professor, a criança se 
expressa vendo outras crianças. Visto que o 
parque é compreendido como um ambiente 
de estímulos para a aprendizagem e autono-
mia, ele precisa ser inclusivo, para a garantia 
do aprendizado eficaz.  
O direito de brincar da criança favorece a 
descoberta, estimula a curiosidade, ajuda 
na concentração e desenvolve os músculos 
das crianças. De acordo com Oliveira (2000), 
para Vygotsky, a brincadeira deve ser sem-
pre entendida como uma relação imaginá-
ria e ilusória de desejos irrealizáveis. A rea-
lização destes desejos não se trata de algo 
pontual e específico. Trata-se do desenvolvi-
mento das potencialidades humanas. 
As crianças possuem um mundo imaginário, 
cujo significado é estabelecido pelas brin-
cadeiras e não pelo objeto real presente. A 
atividade lúdica integra os aspectos afeti-
vos, cognitivos, motores e sociais. O lúdico e 
o parque inclusivo influenciam no processo 
de aprendizagem.  
De acordo com Vygotsky (OLIVEIRA, 2000), a 
brincadeira traz uma grande influência para 
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o desenvolvimento infantil, pois ela colabo-
ra com a interação social e cognitiva contri-
buindo também para a construção da perso-
nalidade.  
Cada brinquedo do parque proporciona um 
estímulo para a aprendizagem. Os educado-
res precisam intervir nas atividades assim 
como as famílias e responsáveis também 
devem oportunizar momentos de brinca-
deiras. Estruturas grandes que permitem a 
movimentação no tempo da criança são as 
melhores. É preciso considerar o acesso aos 
recursos do brinquedo para garantir que a 
criança conseguirá utilizar todos os objetos 
de maneira integral. 
Para Elizangela (2020), as crianças com de-
ficiências conseguem chamar a professora 
para serem atendidas e é fundamental o 
professor ter considerado os desejos e in-
teresses das crianças, não só por meio da 
LIBRAS, mas por um olhar atento. Com re-
lação aos cadeirantes no parque, exigem 
uma acessibilidade arquitetônica do prédio 
e o apoio de mais pessoas da escola para a 
locomoção dessas crianças. E a criança cega 
consegue se locomover porque o professor 
deve primeiramente levar a ter o tato, de-
pois percorrer o local, colocar uma determi-
nada textura para a criança entender seus 
limites e onde está pisando, assim a crian-
ça vai se apropriando dos espaços. Depois 
de eliminar as barreiras, segundo Elizange-
la ( 2020), o parque é a melhor maneira da 
criança socializar- se na escola e o profes-
sor tem a responsabilidade de ampliar esta 
aprendizagem. 
O processo de inclusão social é uma luta 
constante das minorias em prol da efetiva-
ção do princípio da equidade que garante a 
todos os cidadãos os mesmos direitos e as 
mesmas oportunidades, respeitando as di-
ferenças e levando em consideração a diver-
sidade humana e as suas especificidades.  
O educador pode contribuir com o bom de-
senvolvimento infantil, permitindo a crian-
ça conhecer e transformar o mundo ao seu 
redor. Precisa estimular o convívio social, a 
inclusão, e considerar o desejo que a criança 
sente por brincar.          O lúdico e o parque 
inclusivo, junto com as brincadeiras inseri-
das de forma planejada ao ar livre, são de 
grande relevância para o desenvolvimento 

integral da criança e também para o proces-
so de ensino e aprendizagem.  
Diante do exposto, julga-se ser direito da 
pessoa com deficiência o livre acesso a todos 
os espaços assim como qualquer outro cida-
dão, organizando e oferecendo momentos 
de total relevância para o desenvolvimento 
social, intelectual e motor das crianças, co-
laborando para uma socialização adequada, 
por meio de atividades em grupos. Quando 
a escola adequadamente inclui os alunos 
com deficiências, estimula aos demais alu-
nos o conhecimento por direitos e deveres, 
essas crianças poderão transformar a socie-
dade em uma sociedade mais empática, que 
reconhece a necessidade alheia, buscando 
melhorias para sua vida e a vida dos outros. 
 A escola é o lugar privilegiado para a cons-
trução e o exercício da parceria e compa-
nheirismo oportunizados pelo conhecimen-
to, a aprendizagem ocorre através do meio 
em que a criança é inserida, sendo assim as 
escolas de Educação Infantil devem propi-
ciar o aprendizado por meio das brincadei-
ras e do parque. 
De acordo com Rau (2011) é muito importan-
te propiciar às crianças situações de jogos, 
brincadeiras e brinquedos no parque, para 
que as crianças se apropriem de maneira 
lúdica da aprendizagem. Compreendemos 
que é na 
Educação Infantil que a criança recebe estí-
mulos para se desenvolverem em diferentes 
aspectos, como: afetivo, motor, cognitivo, 
entre outros.  Nesta perspectiva podemos 
destacar a importância da Educação Infan-
til, como umas das etapas mais importantes 
para possibilitar que a criança viva plena-
mente a sua infância. 
Para Duprat (2015), às múltiplas possibili-
dades do autoconhecimento possibilitadas 
pelas brincadeiras contribuem para tornar 
a criança mais segura, autoconfiante, cons-
ciente de seu potencial e de suas limitações. 
Também se conclui que o lúdico, o parque e 
as brincadeiras não são apenas um passa-
tempo, mas uma atividade que possibilita e 
facilita a aprendizagem, que muito mais que 
importante, brincar é essencial na vida das 
crianças.  
A ludicidade dentro do parque caracteriza-
-se por sua organização e pela utilização de 
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brinquedos e brincadeiras, com atividades 
que podem ser tanto coletivas quanto indi-
viduais, nas quais a existência de regras não 
limita a ação lúdica, a criança pode modifi-
cá-las, quando desejar, incluir novos mem-
bros, retirar e modificar as próprias regras, 
ou seja, existe liberdade por parte da crian-
ça agir sobre ela. Para ajudar a criança com 
deficiência a brincar, é necessário construir 
estratégias que atenuem as barreiras arqui-
tetônicas, atitudinais, comunicacionais que 
possam estar dificultando o seu livre acesso 
ao ambiente de lazer. 
Para Rau (2011), deve-se considerar as ca-
racterísticas específicas que contribuem 
para a educação das crianças. As diferen-
tes abordagens pedagógicas baseadas no 
brincar bem como os estudos de psicologia 
infantil direcionados ao lúdico e o parque 
permitiram a construção da criança como 
um ser brincante e as brincadeiras deveriam 
ser utilizadas como atividades essenciais e 
significativas para a Educação Infantil. Por-
tanto, o brincar no parque deve ser valoriza-
do, sendo visto como um meio na Educação 
Infantil para desenvolver a criatividade e o 
raciocínio crítico, que ocorre através das ne-
gociações que são feitas pelas crianças nos 
momentos das brincadeiras.  
        Entendemos que o brincar estimula os 
fatores físicos, morais e cognitivos, dentre 
outros e consideramos também que, é im-
portante a orientação do adulto como me-
diador para que ocorra o desenvolvimento 
da criança. Neste sentido, é notório que as 
escolas adotem planejamentos, organizan-
do o brincar como atividades orientadas e 
livres.  
       Os brinquedos passaram a ser vistos 
como base para a atuação do brincar nas es-
colas, possibilitando assim a obtenção de ca-
pacidades e saberes, sendo eles brinquedos 
pedagógicos e os brinquedos heurísticos, 
que são brinquedos não estruturados. 
A criança deve ser compreendida como um 
ser em pleno desenvolvimento, é importan-
te que as escolas e os educadores, tomem 
medidas inclusivas, pois as crianças com de-
ficiências já sofrem por viverem em uma so-
ciedade muitas vezes preconceituosa e de-
sigual. Frequentemente essas crianças não 
exercem o seu direito de ir e vir, pela falta de 

adaptações necessárias na sociedade. As es-
colas precisam ser referenciais de inclusão, 
sendo necessário reconhecer o parque como 
um lugar prazeroso e provedor da aprendi-
zagem. O Projeto Político Pedagógico deve 
propor intervenções para que os objetivos 
gerais e específicos, que se alcança com as 
brincadeiras no parque, seja uma realidade 
para a inclusão das crianças.  
Trabalhar com o lúdico e o parque inclusivo 
é fazer com que a criança aprenda de manei-
ra prática, interativa e alegre, ou seja, par-
ticipando de atividades mais descontraídas 
o aluno sente-se feliz e motivado, e ao mes-
mo tempo adquire o seu conhecimento de 
maneira prazerosa, consigo mesmo e com 
o mundo. Dessa mesma maneira, ocorre a 
brincadeira, pois a experiência criativa co-
meça a partir do momento em que se pratica 
essa criatividade e isso aparece em primei-
ra instância por meio da brincadeira. Con-
tudo, é essencial que o adulto não interfira 
demasiadamente durante estes momentos, 
pois as descobertas que ocorrem levam ao 
amadurecimento, que será importantíssi-
mo para o início de suas atividades cultural 
e social. É notório que as crianças estejam 
sempre dispostas a auxiliarem os amigos 
com deficiência nas brincadeiras. O profes-
sor deve provocar situações para a sociali-
zação das crianças, porém é importante não 
interferir muito, permitindo que as crianças 
façam negociações entre eles, para que os 
educandos conquistem autonomia.   
Para Rau (2011), a escola é reconhecida como 
ambiente de transformação na vida dos que 
a frequentam, portanto, as escolas devem 
promover a inclusão, para que as crianças 
com deficiência, desde a primeira infância, 
percebam que são cidadãos de direitos e 
deveres, ou seja, o mesmo direito que toda 
criança tem de aprender brincando no par-
que escolar, a criança com deficiência tam-
bém tem, e a escola deve fazer valer a lei. 
 Para Duprat (2015), a brincadeira pode ser 
um espaço privilegiado de interação e con-
fronto de diversas crianças com pontos de 
vistas diferentes. Nesta vivência criam auto-
nomia e cooperação compreendendo e agin-
do na realidade de forma ativa e construtiva. 
Ao definirem papeis a serem representados 
nas brincadeiras, as crianças têm possibili-
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dades de levantar hipóteses, resolver pro-
blemas e a partir de aí construir sistemas 
de representação, de modo mais amplo, no 
qual não teriam acesso no seu cotidiano, 
principalmente as crianças com deficiências. 
   De acordo com Elisângela (2020), o tra-
balho educacional inclui intervenções para 
que os alunos aprendam a respeitar dife-
renças, a estabelecer vínculos de confiança 
e uma prática cooperativa e solidária, e as 
escolas, os pais e responsáveis, precisam 
cobrar dos órgãos governamentais parques 
inclusivos. Pois, se é garantido o direito de 
a criança com deficiência ser matriculada 
na rede regular de ensino, também se deve 
garantir à criança ser incluída em todos os 
ambientes da escola. Na Educação Infantil, a 
criança aprende brincando e considerando 
o parque como um lugar de aprendizagem, 
a criança com deficiência precisa participar 
de todas as brincadeiras, pois, se tiver seu 
processo de educação limitado, sua infância 
será prejudicada, e suas memórias afetivas 
serão de exclusão. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  Neste trabalho pudemos compreender que 
o lúdico e o parque inclusivo na Educação 
Infantil e na educação como um todo, deve 
nortear as ações pedagógicas, pois as pes-
soas com deficiência vêm lutando por seus 
direitos como cidadãos há vários anos, ob-
tendo muitas conquistas no que diz respeito 
ao processo de inclusão social e isso pode 
ser comprovado acompanhando os diferen-
tes momentos desse segmento da socieda-
de vivenciados ao longo da história. 
             Com o lúdico e o parque inclusivo, o 
educando cria e recria os métodos de abor-
dagem para a apropriação da cultura, que 
podem possibilitar a aprendizagem. Diante 
do que foi apresentado, é possível perceber 
que o aprendizado ocorre de forma progres-
siva, respeitando as necessidades da criança 
em seu desenvolvimento inicial, mas para 
isso acontecer de maneira geral é preciso 
ser respeitado o documento de Salamanca 
(1994), que assegura a educação para todos. 
Falar em Educação significa falar em ser hu-
mano.  
         Todo e qualquer processo educativo 
precisa considerar o sujeito em sua individu-

alidade, como cidadão histórico-cultural que 
possui direitos e deveres. O lazer e a recre-
ação são necessidades inerentes ao ser hu-
mano, que busca satisfazê-las indo a bares, 
cinemas, praça, parques, e isso deve ser ga-
rantido dentro das nossas escolas.  A partir 
dos resultados demonstrados na pesquisa é 
possível ressaltar que as ações pedagógicas, 
rotinas e situações de aprendizagem que en-
volvem o lúdico e o parque inclusivo terão 
grande êxito nas escolas, se forem respei-
tados todos os direitos, disponibilizando re-
cursos para que todos possam ser inclusos 
dentro do ambiente escolar. 
            Cabe às escolas, famílias e ao governo, 
promover ações, que envolvam o lúdico e o 
parque inclusivo como forma de aprendiza-
do e conscientização do brincar na Educação 
Infantil. Conforme a lei 9394/1996 orienta 
que é dever da família e do Estado o pleno 
desenvolvimento do educando. 
  Os principais intuitos dessa pesquisa foram 
alcançados, que é propiciar reflexão sobre 
a importância do parque na aprendizagem 
e desenvolvimento infantil e como esse be-
nefício não é real para muitas crianças com 
deficiência. 
 Para que o desenvolvimento integral das 
crianças em geral e das crianças com defici-
ência ocorra com sucesso, o parque precisa 
ser inclusivo. Para o parque incluir todas as 
crianças com deficiência, devemos identificar 
os obstáculos nos ambientes, que possam 
dificultar a locomoção, analisar a estrutura 
geral das escolas, afim de verificar normas, 
leis de inclusão e a acessibilidade, tais como 
inclinação de rampas, corrimãos, piso tá-
til, destacando as irregularidades quanto à 
acessibilidade dispostas no programa e pro-
porcionar soluções cabíveis de acordo com 
leis vigentes e as normas de saúde.  
A inclusão social tem o papel bastante im-
portante para garantir o que chamamos 
diretos de todos, mas é visível que o papel 
da exclusão atinge inúmeras pessoas que 
possuem alguma deficiência ao se tratar de 
mobilidade urbana, acessibilidade, acesso 
educação e até mesmo na discrição e pre-
conceito. 
As ideias propositivas indicadas no texto fo-
ram as que indicam que o parque inclusivo 
promove a interação e socialização das crian-
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ças trabalhando a inclusão, entendendo que 
a palavra -  chave é sempre a adaptação da 
escola. Muita gente acha que a limitação 
está na criança, mas ela está no espaço que 
não é adaptado para recebê-las, sendo que 
o brincar é fundamental na vida dos peque-
nos, pois desenvolve a imaginação, diverte, 
atiça a curiosidade, entre outros benefícios. 
Brincar ao ar livre traz ainda mais vantagens, 
como o contato com a luz solar e a possibi-
lidade de realização de atividades físicas e 
não é diferente para as crianças com mobi-
lidade reduzida ou outras deficiências, daí a 
importância dos parques acessíveis. 
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